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EDITAL DE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0506.1/2023 

A Ordenadora de Despesas da Secretaria de Educação, Ciências e Tecnologia da Prefeitura 
Municipal de Poranga, torna público aos interessados que o Pregoeiro e a equipe de apoio 
realizarão a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, pelo MENOR PREÇO POR 
ITEM. através do site: www.blIcompras.orfLbr, objetivando o CONTRATAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADOS AS ROTAS DE 
TRANSPORTE ESCOLAR JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E 
TECNOLOGIA DO MUNICÍPIO DE PORANGA-CE. O procedimento licitatório será regido 
pela Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
Lei Complementar n 123/06 e suas alterações, e subsidiariamente, os dispositivos da Lei Federal 
n" 8.666/93 e alterações posteriores e demais exigências deste Edital e seus anexos. O edital 
também poderá ser obtido junto a página da Prefeitura Municipal de Poranga, através do site do 
Tribunal de Contas dos Municípios - TCE, http://www.tce.ce.gov.br/licitacoes e no Portal 
Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões http://www.blIcompras.org.br.

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Início do Recebimento dos documentos de Habilitação e Propostas: 13/07/2023. 

Fim do Recebimento dos documentos de Habilitação e Propostas: 07h00min do dia 
27/07/2023. 

Abertura das Propostas: 09h00min do dia 27/07/2023. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 

Às 09h00min do dia 27/07/2023. 

REFERÊNCIA DE TEMPO 

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília-DF. 

Integram este edital os seguintes anexos: 

1. Termo de Referência; 

li Minuta da Proposta; 

I t Minuta de Contrato Pessoa Jurídica; 

IV. Minuta de Contrato Pessoa Física; 

‘. Modelo de Declarações Pessoa Jurídica; 

VI. Modelo de Declarações Pessoa Física; 
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VII. Modelo de Declaração de ME/EPP; 

VIII. Declaração de Disponibilidade dos Veículos; 

IX. Georrefereneiamento. 

IA) - DO OBJETO 440)*ARN*4 

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 
DE VEÍCULOS DESTINADOS AS ROTAS DE TRANSPORTE ESCOLAR JUNTO A 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E TECNOLOGIA DO MUNICÍPIO DE 
PORANGA-CE. nos termos e condições constantes no presente Edital e no Termo de Referência 
(ANEXO I). 

2.0 - DO PROCEDIMENTO.W_ 

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases. 
2.2. O certame será realizado através da utilização do aplicativo "Licitações", do Portal Eletrônico 
da Bolsa de Licitações e Leilões (http://www.bllcompras.org.br "Acesso ao Sistema"), conforme 
convênio de cooperação técnica celebrado entre a Prefeitura Municipal de Poranga e a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BI.L. 

3.0 - DA PA RTICI PAÇÃO 

3.1. Poderá participar da presente licitação pessoa jurídica e ou pessoa física legalmente constituída 
que possua objetivo social ou ramo de atividade (indicado no seu registro comercial, contrato 
social ou estatuto) pertinente e compatível com o objeto desta licitação, que satisfaça todas as 
exigências, especificações e normas, e que preencha as condições de credenciamento definidos no 
item 4.0 (DO CREDENCIAMENTO) deste Edital, observados os necessários requisitos de 
habilitação. 

3.1.1. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que quiserem usufruir dos 
beneficios concedidos pela LC n° 123/06 deverão declarar em campo próprio do sistema 
eletrônico a sua condição de ME ou EPP, sem, entretanto identificar-se, sob pena de 
desclassificação. 

3.2. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 

a) Que estejam sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição; 
b) Que possuam restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e 

capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
c) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, 

recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação; 
d) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento 

de contratar com a Administração Pública; 
e) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
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O Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou comp e seu 
quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública 
Municipal Direta ou Indireta; 

g) Que não tenham providenciado o credenciamento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil - BLL. 

4.0 - DO CREDENCIAMENTO 

4.1. As pessoas jurídicas e ou físicas interessadas deverão nomear operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
http: ‘VW.b1 I compras.ore..br. 
4.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL — Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar„ 
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação 
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital; 
4.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preços e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa; 
4.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil — BLL; 
4.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros; 
4.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico; 
4.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através 
de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4646/ 3097.4600 ou através 
da Bolsa de Licitações e Leilões, pelo site: www.blIcompras.org.br.

5.0 — DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para o recebimento, quando, então, encerrar se á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.1.2. Caso o licitante que deixar de anexar os documentos exigidos ou deixar de apresentar 
qualquer documento exigido será inabilitado / desclassificado do processo. 
5.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
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5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propiNtas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6.0 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário e total do item; 
6.1.2. Marca (caso exista); 
6.1 .3. Modelo (caso exista); 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia; 
6.2. A Proposta de Preços deverá ser elaborada com base no objeto desta licitação, observadas as 
condições estabelecidas no Anexo I Termo de Referência e enviada, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico. 
6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução dos serviços. 
6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de ,pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro. omis,são ou qualquer outro pretexto. 
6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a .60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.0 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar se á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. O Pregoeiro verificará as propOstas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. fambém será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
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7.5. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

7.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.8. Só serão aceitos lances cujos valores estejam com unia margem de lance com valor de no 
mínimo R$ 1,00 (um real) inferiores entre o último lance registrado anteriormente no sistema. 
7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo' aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.10. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes • para a recepção dos lances, 
retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 
realizados. 

7.10.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes, 
através de mensagem eletrônica diretamente no Portal. Eletrônico da Bolsa de Licitações Leilões 
do Brasil - BLI_ através do endereço https://bllcompras.corri, divulgando data e hora da reabertura 
da sessão. 

7.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa - aberto e 
fechado-, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 
7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
7.13. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

7.13.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

7.14.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
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7.15. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação. 
7.16. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 
7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.18. Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance 
apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de 
empate, será assegurado como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme Lei Complementar n° 123/06; 

7.18.1. Entende se por empate, nos termos da LC 123/06, aquelas situações em que as propostas 
ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances; 

7.18.2. Na ocorrência de empate, proceder se á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido 
nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, 
desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou 
lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema eletrônico durante o 
prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a proposta nas 
condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação; 
b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas 
automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do subitem 7.13.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito; 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo 
estabelecido no subitem 7.13.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio 
sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma 
melhor proposta. 

7.19. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a 
negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 
7.20. Após o encerramento da etapa de lances, O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico. contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 
para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo 
negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital; 
7.21. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.22. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando se o proponente às sanções previstas 
nas leis pertinentes 

8.0 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDOR 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
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e no § 9° do art. 26 do Decreto n" 10.024/2019. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao 
preço máximo lixado (Acórdão n° 1455/2018 TCU Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
8.2.1. Considera se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4.Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de anteceancia, e a ocorrência será 
registrada em - Chat" para constar em ata. 
8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, no 
prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam se os que 
contenham as características dos serviços ofertados, informações pertinentes, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9.0 - DA HABILITAÇÃO ,It" • 

9.1. Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto a BLL a 
documentação abaixo, em original ou cópia autenticada por cartório competente, contados a partir 
da data da recepção do arquivo. No caso de cópia autenticada, toda documentação deverá estarem 
perfeitamente legíveis. 
9.2. Se o licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

9.3. Os documentos de habilitação serão os seguintes para Pessoa Jurídica: 
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9.3.1 - Da Habilitação Jurídica: 

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso delsempresa pessoa fisica, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedade S por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal, filial ou agência apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro 
da Junta onde tem sede a matriz. 

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples Cartózio de 

Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no 

caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registrál no Cartório de Registrd 

das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a 
matriz. 

d) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI 

e) Cédula de identidade do representante legal da empresa ou cópia deroutro documento oficial 
de identificação com foto válido na forma da lei; 

9.3.2 - Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
e 

0 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do liçjkante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal (Certidão Negativa de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, devidamente atualizadas; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, atualizado; 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943, e considerando o 

disposto no art. 3° da Lei n' 12.440, de 7 de julho de 2011; 

9.3.3 - Da Qualificação Técnica: 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestados fornecidos 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
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9.3.4 - Da Qualificação Econômico Financeira: 

a) Certidão negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 

b) Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

1) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sodedade anônima): - publicados em Diário Oficial; 
ou - publicados em jornal de grande circulação; 

2) Sociedades Limitadas (LTDA): - por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de 
Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou fotocópia do Balanço, 
Demonstrações Contábeis e os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente 
registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 123 - Lei das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - por fotocópia do livro Diário, inclusive 
com Os Termos de: Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou - fotocópia (là Balanço, 
Demonstrações Contábeis e os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente 
registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

4) Sociedade criada no exercício em curso: Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

5) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou 
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. 

6) Os licitantes deverão comprovar a boa situação financeira através dos índices abaixo, uma vez 
que. atendem ao disposto no art. 31, § 5o, da Lei 8.666/93, pois permitem a comprovação da 
situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos observando valores 
usualmente adotados para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou 
restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos 
aceitáveis, a ser demonstrada pelo Balanço Patrimonial e será ratificada através dos seguintes 
índices: 

6.1) LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo = maior ou igual a 1,00; 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante (ELP) 

6.1.1. O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, 
relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de 
curto prazo. Índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos 
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financeiros para honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a 
continuidade das atividades da empresa. 

6.2) LC = Ativo Circulante = maior ou igual a 1,00; 
Passivo Circulante 

6.2.1. O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento da empresa a 
longo prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com 
as dívidas também de curto e de longo prazo. índice menor do que 1,00 demonstra que a 
empresa não possui recursos financeiros suficientes para pagar as suas dívidas a longo prazo, 
o que pode comprometer a continuidade das atividades da empresa. 

6.3) SG = Ativo Total  = maior ou igual a 1,00 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante (ELP) 

6.3.1. O grau de solvência demonstra a capacidade da empresa em liquidar suas obrigações 
no caso de falência. Se o índice for maior que 1,00 pode-se dizer que a empresa é solvente, 
quer dizer que o Exigível não pode ser maior que o Ativo ou Passivo Total. 

9.3.5 - Outro Documento e Declaração: 

a) Declaração, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para 
sua habilitação na presente licitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores: Declaração que até a presente data não fomos declarada inidõnea; Declaração de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente 
certame; Declaração que recebeu os documentos e tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; Declaração que 
concorda e sujeita-se com as condições e teor estabelecidos no edital; Declaração de 
cumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
conforme ANEXO V deste edital. 

b) Declaração de disponibilidade do(s) veículo(s), conforme ANEXO VIII. 

9.4. Os documentos de habilitação serão os seguintes para Pessoa Física: 

9.4.1. - Da Habilitação Pessoa Física: 

a) Cédula de identidade ou cópia de outro documento oficial de identificação com foto válido na 
forma da lei; 

9.4.2 - Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
h) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal (Certidão Negativa de Débitos Relativos 

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do licitante. devidamente atualizadas; 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
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Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, e considerando o 
disposto no art. 3° da Lei tf 12.440, de 7 de julho de 2011; 

9.4.3 - Da Qualificação Técnica: 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de (atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado). 

9.4.4 - Da Qualificação Econômico Financeira: 

a) Certidão negativa de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

9.4.5 - Outro Documento e Declaração: 

a) Declaração, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação na presente licitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; Declaração que até a presente data não fomos declarada inidônea; Declaração 
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente 
certame; Declaração que recebeu os documentos e tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
Declaração que concorda e sujeita-se com as condições e teor estabelecidos no edital; 
Declaração de cumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, conforme ANEXO VI deste edital. 

b) Declaração de disponibilidade do(s) veículo(s), conforme ANEXO VIII. 

9.5. Após a realização dos procedimentos relativos ao julgamento e ordenação das propostas. o 
Pregoeiro verificará a regularidade do cadastro da proponente vencedora. 

9.6. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos 
que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a empresa seja vencedora, o contrato será 
celebrado com a sede que apresentou a documentação. 

9.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

9.8. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 
adjudicado pelo Pregoeiro e homologado o procedimento pela autoridade competente; 

9.9. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica 
e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 

9.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da 
microempresa. da empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que 
o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
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administração, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e 
para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, 
conforme preceitua o § 10 do art. 42 da Lei Complementar 123/2006. 

9.11. A não comprovação da regularidade fiscal, até o final do prazo estabelecido, implicará na 
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao Pregoeiro convocar 
os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

10- DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas para o seguinte e-mail (porangalicitacaoggmail.com) a contar da solicitação do 
Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, digitada e digitalizada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei n° 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante. 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

1 1 - DO PEDI DO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

11.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço (poranga.licitacao@gmail.com). 
11.2. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
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pela elaboração do Edital e dos anexos. 
11.3. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
11.4. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
(poranga.licitacao@gmail.com). 
11.5. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
11.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

11.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

11.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a Administração. 

12- DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS

12.1. Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos 
documentos e proposta adequada, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, 
o pregoeiro comunicará através de mensagem no sistema da BLL, que irá adiantar a fase do 
processo no sistema, de habilitação para em adjudicação, sendo facultada a qualquer licitante a 
possibilidade de manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é, indicando contra 
quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da BLL, no 
prazo de 01 (urna) hora. 

12.1.1. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
12.1.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
12.1.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 
três dias. que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

13— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO Wet, 

13.1. A licitante arrematante deverá comprovar que possui no mínimo 10% dos itens 
arrematados, sendo a comprovação demonstrada através da apresentação dos veículos 
compatíveis com os itens arrematados para fins de comprovação de execução do objeto e 
Registro ou inscrição da licitante e de seu responsável técnico no CRA (Conselho Regional 
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de Administração), caso a licitante não atenda será desclassificada e será dado continuidade 
no procedimento. 
13.2. Adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso 
contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
13.2. A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 

.14 - DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. Os recursos financeiros para pagamento da despesa do objeto da licitação correrão por conta 
de recursos próprios nas seguintes Dotações Orçamentárias: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ' 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIAS E TECNOLOGIA 

18.18.12.361.0231.2.057 — Programa 
Transporte Escolar 

Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00— Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Física. 

15 — DA GARANTIA CONTRATUAL 

15.1. Não será exigida prestação de garantia para esta contratação. 

16 — DO TERMO DE coNTRATo 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
16.3. A contratada se vincula à sua proposta e ás previsões contidas no edital e seus anexos. 
16.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 
78 da Lei ri° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. 
16.5. A contratação será formalizada através de nota de empenho nos termos do art. 62 da Lei n° 
8.666. de 1993. 
16.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
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habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação. 
assinar o contrato. 

17- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

17.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
17.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
17.1.3. Apresentar documentação falsa; 
17.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
17.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
17.1.6. Não mantiver a proposta; 
17.1.7. Cometer fraude fiscal; 
17.1.8. Comportar se de modo inidôneo; 

17.2. Considera se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação. quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
17.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

17.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
17.3.2. Multa de: de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado (s) 
pela conduta do licitante; 
17.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 
(dois) anos: 
17.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos: 

17.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
17.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
17.6. Se. durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei tf 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -- PAR. 
17.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 10 de agosto 
de 2013. seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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17.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos admin4ativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público. 
17.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 
17.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 
17.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

18- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade 
competente revoga-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de oficio ou por 
provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer 
reclamações ou direitos à indenização ou reembolso. 
18.2. É facultada o pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada 
a inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na 
docuinemação de habilitação. 
18.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o não 
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO. 
18.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se trate 
de originais. 
18.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir se-ão os dias de início e incluir 
se-ão Os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente 
em dia de expediente da Prefeitura Municipal de Poranga. 
18.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
18.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
18.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo 
de reprografia autenticada. Caso esta documentação tenha sido emitida pela intemet, só será aceita 
após a confirmação de sua autenticidade. 
18.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
peio sistema ou de sua desconexão. 
18.10. O pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da 
licitação. a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de opera;ões aritméticas. 
18.11. Todas e quaisquer comunicações com o pregoeiro deverão se dar por escrito, com o devido 
protocolo junto a Prefeitura Municipal de Poranga, através via e mau l institucional 
(poranga.licitacaoggmail.com), ou no próprio chat da plataforma da https://bIlcompras.com/, 
"sala virtual" onde estará acontecendo o certame. 
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18.11.1. Fica terminantemente proibido o pregoeiro prestar quaisquer informações sobre o ftegão 
já publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou 
móvel, como forma de garantir a lisura do certame. 
18.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 
18.13. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa. 
18.14. A apresentação, por parte dos licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA relativa ao 
cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação ou ao 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções 
previstas neste Edital, e art. 37 da Lei Complementar n° 123/2006, independentemente da adoção 
de providências quanto à responsabilização penal, com fundamento no art. 90 da Lei n° 8.666/93 
e art. 299 do Código Penal Brasileiro. 
18.15. Serão consideradas como não apresentadas as declarações, não assinadas pelo representante 
legal da empresa, considerando se, diante da ausência de assinatura, desclassificada a proposta ou 
inabilitada a empresa, conforme a fase em que a declaração deva ser apresentada. 
18.16. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data mareada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. pelo Pregoeiro. 
O Foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o 
da Comarca de Poranga Ceará. 

Poranga - CE, 11 de Julho de 2023. 

Maria Pereira da Silva 
Secretária de Educação, Ciências e Tecnologia 
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